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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
CONDENADO FORAGIDO. RESOLUÇÃO CNJ N. 474/2022. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas

, no qual o agravante informa que, condenado à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão emcorpus
regime aberto, com sentença transitada em julgado, o pedido de cumprimento da pena na
comarca de seu domicílio - Rio de Janeiro - foi negado, tendo sido expedido mandado de prisão,
em descumprimento do disposto na Resolução CNJ n. 474/2022.
2. O acórdão estadual destacou que o agravante se encontra foragido há quase um ano,
justificando a expedição do mandado de prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a Resolução CNJ n. 474/2022, que permite a
intimação do condenado para início do cumprimento da pena antes da expedição de mandado de
prisão, é aplicável a condenado foragido.
4. Outra questão é se a transferência da execução penal para a comarca do Rio de Janeiro é
cabível, considerando que o acórdão estadual não se manifestou sobre o pedido.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A Resolução CNJ n. 474/2022 não menciona proibição de expedição de mandado de prisão
em casos de réu foragido ou que não se apresenta para o cumprimento de pena, porque será
obrigatória e consequência lógica do trânsito em julgado da condenação
6. A transferência da execução penal para outra comarca não pode ser analisada por esta Corte,
devido à ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre o tema, evitando-se supressão de
instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo regimental improvido.
Tese de julgamento: "1. A Resolução CNJ n. 474/2022 não impede a expedição de mandado de
prisão em casos de réu foragido. 2. A transferência da execução penal para outra comarca não
pode ser analisada por esta Corte sem manifestação do Tribunal de origem, para evitar supressão
de instância."

Dispositivos relevantes citados: Resolução CNJ n. 474/2022, art. 23.
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Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 203.742/SP, Rel. Min. Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJEN de ; STJ,24/4/2025
AgRg no HC n. 907.160/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ;12/6/2024
STJ, AgRg no HC n. 825.644/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

; STJ, HC n. 376.650/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe14/6/2023
de .22/2/2017

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do12/06/2025 18/06/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 

 

                                  Brasília, .24 de junho de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM .HABEAS CORPUS
CONDENADO FORAGIDO. RESOLUÇÃO CNJ N. 474/2022. RECURSO IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao recurso em habeas
, no qual o agravante informa que, condenado à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão emcorpus

regime aberto, com sentença transitada em julgado, o pedido de cumprimento da pena na
comarca de seu domicílio - Rio de Janeiro - foi negado, tendo sido expedido mandado de prisão,
em descumprimento do disposto na Resolução CNJ n. 474/2022.

2. O acórdão estadual destacou que o agravante se encontra foragido há quase um ano,
justificando a expedição do mandado de prisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se a Resolução CNJ n. 474/2022, que permite a
intimação do condenado para início do cumprimento da pena antes da expedição de mandado de
prisão, é aplicável a condenado foragido.

4. Outra questão é se a transferência da execução penal para a comarca do Rio de Janeiro é
cabível, considerando que o acórdão estadual não se manifestou sobre o pedido.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A Resolução CNJ n. 474/2022 não menciona proibição de expedição de mandado de prisão
em casos de réu foragido ou que não se apresenta para o cumprimento de pena, porque será
obrigatória e consequência lógica do trânsito em julgado da condenação
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6. A transferência da execução penal para outra comarca não pode ser analisada por esta Corte,
devido à ausência de manifestação do Tribunal de origem sobre o tema, evitando-se supressão de
instância.

IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo regimental improvido.

Tese de julgamento: "1. A Resolução CNJ n. 474/2022 não impede a expedição de mandado de
prisão em casos de réu foragido. 2. A transferência da execução penal para outra comarca não
pode ser analisada por esta Corte sem manifestação do Tribunal de origem, para evitar supressão
de instância."

Dispositivos relevantes citados: Resolução CNJ n. 474/2022, art. 23.

Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no RHC n. 203.742/SP, Rel. Min. Otávio de
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, DJEN de ; STJ,24/4/2025
AgRg no HC n. 907.160/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe de ;12/6/2024
STJ, AgRg no HC n. 825.644/SP, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 

; STJ, HC n. 376.650/SP, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe14/6/2023
de .22/2/2017

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por contraERIC ALVES DE SOUSA 
decisão que negou provimento ao recurso em .habeas corpus

Nas razões recursais, o agravante afirma ter sido condenado à pena de 2 anos e 8
meses de reclusão em regime aberto pela prática do crime previsto no art. 1º, I, "a", da Lei n.
9.455/1997, em sentença transitada em julgado em . Pontua, todavia, que apenas13/2/2020
tomou conhecimento da decisão em maio de 2022, após a prisão dos demais corréus, que
cumprem pena na comarca de São João Del Rei/MG, local dos fatos.

Assevera que mora no Rio de Janeiro há mais de dez anos, cidade onde constituiu
família e cujo sustento provê por meio de seu trabalho como protético dentário. Aponta que,
embora solicitado ao Juízo competente o cumprimento da pena na comarca de seu domicílio, o
pedido foi denegado, determinando-se a expedição de mandado de prisão em seu desfavor.

Sustenta que nunca esteve em lugar incerto e não sabido, pois a autoridade coatora
não expediu mandado de prisão para sua residência no estado do Rio de Janeiro. Aduz que se
apresentou para o cumprimento de pena, mas no local onde reside, pedido este que foi
desmotivadamente negado.

Defende, ainda, que: a) o mandado de prisão foi expedido ilegalmente, visto que o
cumprimento da pena na comarca onde reside é previsto na Lei de Execução Penal e chancelado
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pela jurisprudência deste Tribunal Superior; b) a decisão de expedir mandado de prisão contraria
o art. 23 da Resolução CNJ n. 417/2021, na nova redação dada pela Resolução CNJ n. 474/2022;
c) se cumprido o mandado de prisão, haverá ofensa à Súmula n. 56/STF, pois será levado à
penitenciária destinada ao cumprimento de pena em regime semiaberto ou fechado devido ao
fato de não existirem casas de albergado na cidade do Rio de Janeiro.

Requer, ao final, o provimento do recurso, para determinar a imediata transferência
da execução penal para a comarca do Rio de Janeiro, onde, cumprindo-se as Resoluções CNJ n.
417/2021 e 474/2022, será assegurado o direito de ser intimado para dar início ao cumprimento
de sua pena voluntariamente, na comarca onde trabalha e reside junto à sua família.

.É o relatório

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, vale mencionar que o Conselho Nacional de Justiça editou a Resolução
n. 474/2022, que modifica o art. 23 da Resolução n. 417/2021, a fim de possibilitar ao
condenado à pena privativa de liberdade, em regime inicial semiaberto ou aberto, que seja
intimado para começar seu cumprimento, antes da expedição de mandado de prisão.

A norma passou a ostentar, pois, a seguinte redação:

 
"Art. 23. Transitada em julgado a condenação ao cumprimento de pena em regime
semiaberto ou aberto, a pessoa condenada será intimada para dar início ao
cumprimento da pena, previamente à expedição de mandado de prisão, sem prejuízo
da realização de audiência admonitória e da observância da Súmula Vinculante no
56."
 

Assim, o sentenciado deve intimado para dar início ao cumprimento da reprimenda,
com consequente expedição da guia de execução definitiva, sem a exigência de seu prévio
recolhimento à prisão.

Todavia, o acórdão estadual expressamente consignou o fato de que o apenado se
encontra foragido há quase um ano, pontuando que "não se mostra razoável esperar que o
paciente [...] se apresentará voluntariamente para o cumprimento de sua reprimenda, se até agora
assim não o fez. O cumprimento da pena à qual foi sentenciado não pode depender do juízo de
conveniência e oportunidade do condenado." (e-STJ, fls. 306-307).

Desse modo, estando o paciente foragido, não há como se pugnar pela aplicação da
orientação posta na Resolução CNJ n. 474/2022. Afinal, tal condição (foragido) autoriza até
mesmo a prisão preventiva.
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Saliento que o normativo não menciona proibição à expedição de mandado de prisão
exatamente porque será obrigatória e consequência lógica do trânsito em julgado da condenação
nos casos em que o réu não for encontrado ou não se apresentar para o devido cumprimento da
pena.

Nesse sentido:

 
"DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS

. CONDENAÇÃO DEFINITIVA COM INÍCIO DO CUMPRIMENTO DECORPUS
PENA EM REGIME SEMIABERTO. EXPEDIÇÃO DE MANDADO. RÉU
FORAGIDO. INAPLICABILIDADE DA RESOLUÇÃO N. 474/2022. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
ordinário em , no qual se pretendia a concessão da ordem parahabeas corpus
determinar a expedição de contramandado de prisão, permitindo ao agravante se
apresentar de forma voluntária.
2. A defesa do agravante reiterou os argumentos do , sustentando ahabeas corpus
ilegalidade da expedição de mandado de prisão sem a observância da Resolução n.
474/2022 do CNJ, que determina a prévia intimação do condenado para apresentação
espontânea.
II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a expedição de mandado de prisão
para cumprimento de pena em regime semiaberto, sem prévia intimação do
condenado, é ilegal, especialmente quando o réu é considerado foragido.
III. Razões de decidir
4. A jurisprudência do STJ entende que, estando o réu foragido, não se aplica a
orientação da Resolução n. 474/2022 do CNJ, que prevê a intimação prévia para
apresentação voluntária.
5. A defesa não apresentou argumentos novos capazes de desconstituir a decisão
agravada, limitando-se a reiterar razões já examinadas e rejeitadas.
6. A ausência de ataque específico aos fundamentos da decisão agravada inviabiliza o
conhecimento do agravo, conforme Súmula n. 182/STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental não provido.
Tese de julgamento: '1. A Resolução n. 474/2022 do CNJ não se aplica a réus
foragidos. 2. A ausência de ataque específico aos fundamentos da decisão agravada
inviabiliza o conhecimento do agravo.'
Dispositivos relevantes citados: Súmula n. 182/STJ; Resolução n. 474/2022 do CNJ.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC n. 825.644/SP, Rel. Min.
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC6/6/2023
n. 907.160/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 10/6/2024
." (AgRg no RHC n. 203.742/SP, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN14/4/2025
de .)24/4/2025
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"AGRAVO REGIMENTAL NO . INÍCIO DOHABEAS CORPUS
CUMPRIMENTO DA PENA. REGIME SEMIABERTO. RÉU FORAGIDO.
EXPEDIÇÃO DE MANDADO DE PRISÃO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Transitada em julgado a condenação a cumprimento de pena em regime
semiaberto, a pessoa condenada será intimada a dar início ao cumprimento da pena,
previamente à expedição de mandado de prisão.
2. No caso, o paciente se encontra foragido e assim permaneceu durante todo o
trâmite da ação penal, de modo que se aplica a compreensão de que 'Estando o réu
foragido, não há como se pugnar pela aplicação da orientação posta na Resolução n.
474/2022 do Conselho Nacional de Justiça' (AgRg no HC n. 825.644/SP, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/6/2023

).14/6/2023
3. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 907.160/MG, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .)10/6/2024 12/6/2024
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO . IMPUGNAÇÃOHABEAS CORPUS
DEFENSIVA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE.
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO. CONDENAÇÃO EM
REGIME SEMIABERTO. TRÂNSITO EM JULGADO. MANDADO DE PRISÃO
EXPEDIDO E NÃO CUMPRIDO. RÉU FORAGIDO. INAPLICABILIDADE DA
RESOLUÇÃO N. 474/2022, DO CNJ. RECURSO IMPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da colegialidade
a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência dominante do Superior
Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame
do Órgão Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no HC
650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe ).13/04/2021 29/04/2021
2- Sobreveio recentemente a Resolução n. 474/2022 do Conselho Nacional de
Justiça, que alterou a Resolução CNJ n. 417/2021, para estender ao regime
semiaberto a possibilidade de expedição de guia de execução, sem o prévio
recolhimento à prisão, o que anteriormente se limitava ao regime aberto. Nesse
sentido, o art. 23 da Resolução CNJ n. 417/2021 passou a vigorar com a seguinte
redação: 'DO MANDADO DE INTIMAÇÃO PARA CUMPRIMENTO DE PENA
EM AMBIENTE SEMIABERTO OU ABERTO: Art. 23. Transitada em julgado a
condenação ao cumprimento de pena em regime semiaberto ou aberto, a pessoa
condenada será intimada para dar início ao cumprimento da pena, previamente à
expedição de mandado de prisão, sem prejuízo da realização de audiência
admonitória e da observância da Súmula Vinculante 56.'
3- A mencionada resolução contém disposição procedimental relativa ao início da
execução da pena que não contradiz a norma legal em vigor sobre o tema, na medida
em que não veda a expedição de mandado de prisão no caso de o apenado vir a
descumprir o prazo assinado pelo Juízo da execução para apresentação espontânea
para o cumprimento da pena. Portanto, em se tratando de disposição de teor
procedimental, é aplicável imediatamente a todas as situações em que a execução
penal não tenha ainda se iniciado, não havendo que se falar em aplicação retroativa.
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4- Contudo, no caso concreto, há fortes evidências de que o réu encontra-se foragido.
Segundo o Juiz de origem, desde que teve conhecimento de sua condenação
definitiva, mudou-se para lugar incerto e não sabido.
5- Estando o réu foragido, não há como se pugnar pela aplicação da orientação posta
na Resolução n. 474/2022 do Conselho Nacional de Justiça.
6- Agravo Regimental não provido." (AgRg no HC n. 825.644/SP, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)6/6/2023 14/6/2023
 

Por fim, deve ser mantida a decisão relativamente ao não conhecimento do recurso
quanto ao pleito de transferência da execução à Comarca do Rio de Janeiro, visto que o acórdão
estadual não se manifestou sobre a matéria, de modo que sua apreciação, desta feita, importaria
em indevida supressão de instância

Nesse sentido, esta Corte Superior já decidiu que, "em face do obstáculo da
supressão de instância, não é possível o exame, por esta Corte, de discussão não apreciada no
Tribunal de origem" (HC n. 376.650/SP, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta
Turma, julgado em , DJe de ).14/2/2017 22/2/2017

Ante o exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É o voto.
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Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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